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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. SÚMULA 
N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, o decreto de prisão destacou, entre outros fundamentos, que "
o(s) custodiado(s) já responde a processo criminal por tráfico de drogas, de 
forma que sua prisão também se faz necessária para evitar a reiteração 
delitiva" (e-STJ fl. 24). Essa circunstância, em juízo perfunctório, evidencia a 
necessidade da segregação cautelar como forma de assegurar a 
conveniência de instrução criminal. Frise-se, outrossim, que o agravante, 
em conjunto com outros agentes, "todos pertencentes à facção criminosa 
'Comando Vermelho', que exerce o tráfico de drogas no referido local, trazia 
consigo, transportava e vendia, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, para fins de tráfico, 67,5g (sessenta e 
sete gramas e cinco decigramas) de COCAÍNA, acondicionada em 193 
(cento e noventa e três) frascos plásticos do tipo 'eppendorf' [...]" – e-STJ fl. 
27.

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. SÚMULA 
N. 691 DO STF. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme na compreensão de que 
não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que 
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. No caso, o decreto de prisão destacou, entre outros fundamentos, que "
o(s) custodiado(s) já responde a processo criminal por tráfico de drogas, de 
forma que sua prisão também se faz necessária para evitar a reiteração 
delitiva" (e-STJ fl. 24). Essa circunstância, em juízo perfunctório, evidencia a 
necessidade da segregação cautelar como forma de assegurar a 
conveniência de instrução criminal. Frise-se, outrossim, que o agravante, 
em conjunto com outros agentes, "todos pertencentes à facção criminosa 
'Comando Vermelho', que exerce o tráfico de drogas no referido local, trazia 
consigo, transportava e vendia, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, para fins de tráfico, 67,5g (sessenta e 
sete gramas e cinco decigramas) de COCAÍNA, acondicionada em 193 
(cento e noventa e três) frascos plásticos do tipo 'eppendorf' [...]" – e-STJ fl. 
27.

4. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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5. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ESTEVAM GONCALVES DOS 
SANTOS DIAS contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus pela aplicação da Súmula n. 691/STF.

Consta do relatório confeccionado por ocasião do indeferimento liminar da 
impetração (e-STJ fl. 59):

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 08 (oito) anos de 
reclusão, em regime semiaberto, pela prática dos delitos capitulados nos 
arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/06, sendo-lhe negado o direito de 
apelar em liberdade.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que a segregação processual do paciente, com predicados 
pessoais favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea e que 
não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, 
previstos no art. 312 do CPP.

Também defende que houve violação aos princípios da presunção de 
inocência e do in dubio pro reo.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar.

 
No presente agravo regimental, repisa o argumento referente à necessidade 

de afastamento do referido verbete sumular, porquanto o agravante "se encontra 

privado de seu direito de ir e vir por força de decreto prisional em total desconformidade 

com os requisitos autorizativos da aplicação da cautelar mais gravosa de todas. [...] O 

seu decreto preventivo foi mantido em sede de sentença, onde foi determinada o início 

do cumprimento de pena no regime semiaberto, ou seja, a prisão cautelar foi mantida 

de forma mais gravosa do que a prisão pena" (e-STJ fl. 68).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser 
integralmente mantida.
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Com efeito, consignou-se que o Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firmada de não caber habeas corpus impetrado ante decisão que 
indefere liminar (enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorreu na espécie.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA 
EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [..]

3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [..]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas hipóteses 
em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância 
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de 
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [..]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
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julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022, grifei.)

 

In casu, não se vislumbrou manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma 
análise perfunctória, a decisão de origem não se revelou teratológica.

No caso, o decreto de prisão destacou, entre outros fundamentos, que "o(s) 
custodiado(s) já responde a processo criminal por tráfico de drogas, de forma que sua 
prisão também se faz necessária para evitar a reiteração delitiva" (e-STJ fl. 24). Essa 
circunstância, em juízo perfunctório, evidencia a necessidade da segregação cautelar 
como forma de assegurar a conveniência de instrução criminal.

Frise-se, outrossim, que o agravante, "agindo de forma livre, consciente e 
voluntária, em comunhão de ações e desígnios com 'JÚNIOR', 'OSÉAS' e outros 
indivíduos não identificados, mas todos pertencentes à facção criminosa 'Comando 
Vermelho', que exerce o tráfico de drogas no referido local, trazia consigo, transportava 
e vendia, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
para fins de tráfico, 67,5g (sessenta e sete gramas e cinco decigramas) de COCAÍNA, 
acondicionada em 193 (cento e noventa e três) frascos plásticos do tipo 'eppendorf
' [...]" – e-STJ fl. 27.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver 
nenhuma flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu a medida de urgência, proferida 
por desembargadora do Tribunal de origem, a qual está, ao menos em juízo superficial, 
suficientemente motivada e fundamentada.

Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.

Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

 

Documento eletrônico VDA39442331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 07/12/2023 14:34:35
Código de Controle do Documento: e934db3c-61d0-4bb4-8e8c-ff4d6520c446



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 863.354 / RJ
Número Registro: 2023/0383393-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00545576320228190000 00798128620238190000 01763229520228190001 105044502022 1763229520228190001
545576320228190000 798128620238190000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAELA DIAS TEODORO
ADVOGADO : RAFAELA DIAS TEODORO - RJ207504
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ESTEVAM GONCALVES DOS SANTOS DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTEVAM GONCALVES DOS SANTOS DIAS (PRESO)
ADVOGADO : RAFAELA DIAS TEODORO - RJ207504
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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